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DESEMPENHO AGRÍCOLA E DESENVOLVIMENTO: 

uma análise regionalizada do Estado de São Paulo1
Antonio Joaquim Andrietta2

1 - INTRODUÇÃO   


O Estado de São Paulo, responsável por quase 40% do Produto Interno Bruto brasileiro (PIB), tem sua economia fortemente baseada na indústria desde o segundo quarto do século XX. Também, densamente povoado, com cerca de 22% da população nacional, em pouco menos de 3% do território, numa densidade demográfica de 150 habitantes por quilometro quadrado, não dispõe das áreas mais extensas que outros estados oferecem à exploração agropecuária. Entretanto, apesar de menor participação no conjunto do estado, o setor agropecuário a aumentou, de 4% para 5% do PIB paulista, entre 1980 e 1998 (enquanto o País reduziu a mesma relação de 10% para 8%), e adquiriu maior expressão no cenário econômico nacional: sua participação no valor adicionado bruto do país subiu de 18,0% para 23,7%, entre 1985 e 1998 (SEADE, 2001a). 

Dados do Censo Agropecuário do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), para a safra 1995/96 (IBGE, 2001a), mostram que São Paulo tinha pouco mais de 50% (em va​lor) da produção nacional de cana-de-açúcar, 70% dos citros, 20% do café, as principais lavouras do Estado. Além de expressão no cenário agrí​cola nacional, alguns dados do referido Censo Agropecuário mostram maior produtividade da economia agropecuária paulista: o pessoal ocupa​do nas atividades agrícolas, no Estado, representava cerca de 5% do total do País, e menos de 3% da população estadual (em termos nacionais mais de 10%); a área utilizada para a agropecuária ocupava dois terços da área do Estado (no Brasil, pouco mais de 40%) e representava ape​nas 5% da área utilizada no País.

O objetivo deste estudo é traçar, com ba​se em fontes de dados secundárias, o perfil agru​pado das regiões agrícolas do estado paulis​ta, identificando semelhanças e diferenças de suas diversas características, tanto no desempenho agrícola como em seu desenvolvimento sócio-econômico. A análise busca indícios de possí​veis causas do diverso perfil e sinaliza algumas medidas que, entre outras, possam conduzir a um maior e mais homogêneo desempenho e de​sen​volvimento das regiões agrícolas do Estado.

2 - A PRODUÇÃO AGRÍCOLA PAULISTA EM 1997/98

2.1 - As Regiões Agrícolas do Estado

A Secretaria de Agricultura e Abastecimento (SAA) do Estado de São Paulo divulga o valor da produção da safra 1997/98 do Estado, di​vidido em 40 regiões agrícolas (SAA, 2001). A mesma fonte relaciona, em cada região, os respectivos municípios que a compõem,  totalizando os 645 existentes até 1997. 

Para cada região, a publicação relaciona o valor total da produção, o valor por hectare de área de agropecuária, o valor da produção e a respectiva participação regional dos produtos que perfazem 99,8% do total. Em todo o Estado são 19 produtos identificados, sendo 14 de origem ve​getal e cinco de origem animal. O valor total da produção do Estado atingiu R$13,3 bilhões, 17 mi​​lhões de hectares (170 mil km2) de área de agropecuária (68,6% da área total do estado) e  va​lor médio da área cultivada (VMA) de R$664,88.

2.2 - Agrupando as Regiões Agrícolas pelo VMA

O VMA constitui-se num indicador da produtividade. Entretanto, o VMA possível de se ob​ter pelos dados da SAA é representativo de toda a produção agrícola da região e do Estado - o mix de produtos -, visto que não é fornecida a área cultivada de cada produto. Adotando-se o VMA da região como base, efetuou-se sua ordenação decrescente (ranking): as regiões foram segmen​tadas em grupos de alto, médio e baixo VMA, correspondendo aos quartis da distribuição: o de baixo VMA ao 1º quartil, o de médio VMA ao 2º e 3º e o de alto VMA ao 4º quartil. Por semelhança dos valores no limite inferior da faixa, o grupo de alto VMA ficou constituído por 11 re​giões, 19 fi​caram no grupo de médio VMA e as 10 restantes no de baixo VMA. O VMA do primeiro grupo estava na média de R$1.271,85, o do segundo em R$626,62 e o do terceiro em R$288,04.
O grupo de regiões de alto VMA contribuía com o mesmo valor da produção que o grupo de médio VMA, porém, com metade da área de agropecuária, por serem aproximadamente me​tade o número de re​giões (Tabela 1). O grupo de baixo VMA já ocupava duas vezes mais área que sua contribuição para o va​lor total de produção. O valor total da produção agropecuária do Estado estava dividido em três quartos de ori​gem vegetal e um quarto de origem animal. Estas mesmas proporções estavam no grupo de re​giões de médio VMA, porém, a produção de origem vegetal superava a média estadual no grupo de alto VMA enquanto quase se igualava à de origem animal no grupo de baixo VMA. Os produtos líderes, seis de origem vegetal - pela ordem, cana-de-açúcar, citros, café, milho, hortaliças (inclusive cebola e alho) e batata - e quatro de origem animal - carne bovina, aves, leite e ovos - representavam em torno de 90% do valor total no Estado, pouco se diferenciando des​ta pro​porção nos grupos de regiões, e representando, em cada uma, participação muito próxima de sua contribuição para o valor total do Estado.

2.3 - A Distribuição Espacial das Regiões e Agrupamentos Agrícolas

No mapa (IEA, 2001) da figura 1, localizam-se os três grupos de regiões agrícolas do Estado de São Paulo, identificadas pelos números da ordem decrescente do respectivo VMA, observando-se que se distribuem de forma peculiar pelo território do estado.

2.4 - Perfil Sócio-Econômico das Regiões Agrí​​colas

2.4.1 - Divisão político-administrativa

A demarcação das regiões agrícolas do Estado não segue, rigorosamente, nem o critério das meso e microrregiões do IBGE, nem o das regiões administrativas e de governo estadual. Porém, as inclusões e exclusões de municípios, na regionalização agrícola, não introduzem alterações significativas a descaracterizar o respectivo perfil. 

Como mostra a tabela 2, a metade dos municípios fica no grupo de regiões agrícolas de médio VMA, e os grupos de alto e de baixo VMA dividem a outra metade. Desde 1985, houve a criação de muitos municípios novos: no País to​do, o número de municípios cresceu 34,4% até 1997. No Estado de São Paulo o crescimento foi de apenas 12,4%, porém, foi menor no grupo de regiões agrícolas de alto VMA (7,8%), maior no de médio VMA (15,2%) e igual à média do Estado no de baixo VMA (11,8%).

A população média por município, no Censo Populacional de 2000 (IBGE, 2001b), fi​cava na média do Estado no grupo de alto VMA, 34% acima no grupo de médio VMA (aqui pesam a capital e os mais populosos municípios da Região Metropolitana de São Paulo - RMSP) e 58% abaixo, menos da metade da média estadual, no grupo de baixo VMA.

2.4.2 - Demografia

Em 2000 (IBGE, 2001b), a população total do Estado estava assim dividida entre os gru​pos de regiões agrícolas: 24,9% no de alto VMA, 64,6% no de médio (novamente, o peso da RMSP) e apenas 10,5% no de baixo VMA. Entre​tanto, nos dois primeiros grupos, a densidade de​mográfica era quase a mesma, enquanto a do gru​po de baixo VMA ficava quase 70% abaixo da dos demais.

Entre a Contagem da População de 1996 (IBGE, 2001c) e o Censo Populacional de 2000 (IBGE, 2001b), o crescimento foi desigual:  médias anuais de 3,25% no grupo de alto VMA, 1,44% no de médio e 1,98% no de baixo, para 2,03% no total do Estado. Como é pouco diversa a taxa de crescimento vegetativo (natalidade me​nos mortalidade) da população no Estado, a desigualdade de crescimento está a refletir um efei​to de migrações, tanto internas quanto externas.

A participação da população residente na zona rural em relação ao total, pelo Censo de 2000, pode não retratar a realidade dos grupos 

TABELA 1 - Distribuição entre os Grupos de Regiões Agrícolas do Estado de São Paulo

(em %)

Discriminação
Grupos de regiões agrícolas
Estado de São Paulo


Alto VMA
Médio VMA
Baixo VMA


Área de agropecuária
23,5
46,5
30,0
100,0

Valor total da produção
43,7
43,4
12,9
100,0

Valor de produtos de origem vegetal
47,0
43,8
  9,2
100,0

Valor de produtos de origem animal
34,4
42,3
23,2
100,0

Produtos de origem vegetal1
79,5
74,7
53,2
  74,0

Produtos de origem animal1
20,3
25,1
46,6
  25,8

Valor dos produtos líderes
45,3
42,0
12,7
100,0

Participação dos produtos líderes
92,6
86,3
88,1
  89,3

1A soma é pouco inferior a 100 devido a outros produtos não identificados.

Fonte: Elaborada pelo autor com dados da SAA (2001).


1-Mogi-Mirim, 2-São João da Boa Vista, 3-Limeira, 4-Araraquara, 5-Sorocaba, 6-Mogi das Cruzes, 7-Jaboticabal, 8-Cam​pinas, 9-Barretos, 10-Orlândia, 11-Piracicaba, 12-Ribeirão Preto, 13-Jaú, 14-Catanduva, 15-São Paulo, 16-Franca, 17-Bra​gança Paulista, 18-Assis, 19-Itapetininga, 20-Ourinhos, 21-Araçatuba, 22-Tupã, 23-Avaré, 24-São José do Rio Preto, 25-Bo​tucatu, 26-Itapeva, 27-Registro, 28-Jales,  29-Lins,  30-Votuporanga,  31-General Salgado,  32-Fernandópolis,  33-Bauru, 34-An​dradina, 35-Marília, 36-Presidente Prudente, 37-Dracena, 38-Pindamonhangaba, 39-Presidente Venceslau, 40-Gua​ratinguetá.

Figura 1 - Grupos de Regiões Agrícolas segundo o VMA.

Fonte: Adaptado pelo autor com dados do INSTITUTO (2001).
TABELA 2 - Território e Demografia, por Grupo de Regiões Agrícolas, Estado de São Paulo

Discriminação
Grupos de regiões agrícolas
Estado de 

São Paulo


Alto VMA
Médio VMA
Baixo VMA


Regiões agrícolas1
11
19
10
40

Municípios (a)1
165
319
161
645

População total (b)2
9.193.337
23.891.698
3.884.441
36.969.476

População média por município (b/a) 
55.717
74.896
24.127
57.317

Distribuição da população (%)
24,9
64,6
10,5
100,0

Taxa de crescimento anual (%)3
3,25
1,44
1,98
2.03

Área total (km2)2 
58.332
121.631
68.214
248.177

Densidade (hab./km2)2
158
196
57
149

População na zona rural (%)2
17,5
11,2
16,1
13,3

Área agrícola (km2)1
40.086
79.361
51.068
170.515

Densidade na área agrícola (hab./km2) 
40
34
12
29

Fonte: Elaborada pelo autor com dados da: 1SAA (2001). 2IBGE (2001b) - Sinopse preliminar. 31996-2000, IBGE (2001b e 2001c).

de regiões agrícolas. Como bem analisado por VEIGA (2001), observa-se o efeito do critério de clas​​sificação normativo, decorrente da era varguista (Decreto-Lei n. 311 de 1938) e que ficou conhecido como a “lei do perímetro urbano”. O IBGE segue este critério para classificar as populações residentes, urbana e rural. Porém, se áreas designadas como de perímetro urbano ou de extensão urbana, por legislação municipal, são áreas de produção agropecuária, estas e suas respectivas populações residentes seriam, na realidade, rurais. 

Assim, o Censo Agropecuário de 1996  contabilizou a área total de produção agrícola, coin​cidente com a considerada pela SAA no valor da produção agrícola do estado paulista. Mesmo com a distorção do critério normativo, a população rural recenseada, dividida pela área agrícola, mostraria uma densidade mais condizente com o perfil agrícola de cada grupo de regiões: o de alto VMA é mais rural que os demais.

2.4.3 - Índice de Desenvolvimento Humano (IDH)

Formulado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), em 1989, o IDH passou a ser referência universal pa​ra medição do grau de desenvolvimento de um local ou território (PNUD, 2001). Composto de três indicadores, com igual peso, o IDH mede, res​pectivamente, três dimensões: 1) a saúde, pe​lo índice de esperança de vida ao nascer; 2) a educação, pelos índices de alfabetização e de escolarização; e 3) a econômica, pela renda ou PIB per capita.

No Brasil, institutos oficiais, na esfera fe​deral como o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), e estadual como a Fundação  Sistema Estadual de Análise de Dados (SEADE), têm medido o IDH do País, dos estados e macroregiões e também de municípios. Em São Paulo, os índices (SEADE, 2001b) referem-se a 1996 e para 625 municípios instalados até aquele ano. Na tabela 3 estão tabulados, estatisticamente, pa​ra o Estado e os três grupos de regiões agríco​las.

O IDH parece conter mais forte desigualdade no componente de renda, embora se reconheça que maiores diferenças de renda acabem por se refletir também nos indicadores de saúde e de educação. Uma amostra do ranking do IDH dos municípios paulistas parece mostrar estas tendências. Tomando-se os 10 municípios de mais alto e os 10 de mais baixo IDH, e suas respectivas rendas per capita, resultam uma cor​relação fortemente positiva (0,743). 

2.4.4 - Renda e consumo

O IPEA estimou o PIB dos municípios, numa série qüinqüenal a partir de 1970 até 1996, em dólar de 1998 (IPEA, 2001). Não há dados de toda a série, relativos aos novos municípios, porém, eles estavam contidos naqueles de que foram desmembrados. A tabulação efetuada, e mostrada na tabela 4, para os agrupamentos das regiões agrícolas do Estado de São Paulo, não fica prejudicada, pois os novos municípios, na sua grande maioria, se desmembraram de outros da mesma região agrícola ou vizinha. E também por serem poucos e de tamanho pequeno, seu correspondente PIB não introduz diferença significativa no total do grupo em que se incluem.

De outra maneira, aqui também a re​gião agrícola que contém a capital do Estado, os maiores municípios da RMSP e mais a Baixada Santista distorce o indicador do grupo das re​giões agrícolas de médio VMA. Se retirada a re​gião, o PIB per capita do grupo cai para US$4.383, ou 46,6% menor. Na realidade, a distorção é provocada pela grande participação do produto industrial no PIB paulista e, embora em menor escala, o mesmo ocorre em outras regiões de todos os grupos, devido a municípios de maior produto industrial. De modo geral, estes mesmos municípios têm pequena, ou até nula, participação na produção agrícola estadual. Mas, os dados da SAA referem-se ao valor total da produção agropecuária de cada região.

A tabela 4 também apresenta os dados do Índice de Potencial de Consumo (IPC),  do qual se extrai o Potencial de Consumo Estimado (PCE). Este indicador é elaborado com me​todologia própria e fornecido, anualmente, por alguns institutos privados, para servir de ba​se a decisões empresariais. O consumo é apenas parte da renda medida pelo PIB, guardando relação proporcional inversa com este: quanto mais alto o PIB, mais alto é também o PCE, porém, proporcionalmente, é menor a parcela da renda destinada ao consumo.  Dados em​píricos de cor-

TABELA 3 - Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), por Grupos de Regiões Agrícolas, Estado de São Paulo, 1996

Discriminação
Grupos de regiões agrícolas
Estado de 

São Paulo


Alto VMA
Médio VMA
Baixo VMA


Número de municípios
162
309
154
625

Média
0,8110
0,7640
0,7594
0,7750

Mediana
0,8311
0,7664
0,7580
0,7780

Desvio-padrão
0,0590
0,0762
0,0674
0,0730

Coeficiente de variação
0,0727
0,0997
0,0888
0,0942

Máximo
0,9126
0,8996
0,9017
0,9126

Mínimo
0,5843
0,5476
0,5911
0,5476

Distribuição dos municípios (%)





Total
25,9
49,4
24,7
100,0

4º quartil
42,0
21,0
14,9
  25,0

3º quartil
28,4
25,3
20,8
  25,0

2º quartil
19,7
22,0
37,0
  25,0

1º quartil
  9,9
31,7
27,3
  25,0

Fonte: Elaborada pelo autor com dados do SEADE (2001b).

TABELA 4 - Renda e Consumo para os Grupos de Regiões Agrícolas, Estado de São Paulo

Discriminação
Grupos de regiões agrícolas
Estado de

São Paulo


Alto VMA
Médio VMA
Baixo VMA


Distribuição do PIB - 1996
22,9
66,9
10,2
100,0

PIB per capita - 1996 (US$ de 1998)
8.358
8.835
8.391
8.655

Crescimento PIB 1996/1970 (% anual) 
6,02
3,81
5,38
4,37

Distribuição do PCE - 1997
22,7
68,4
8,9
100,0

PCE per capita - 1997 (US$)
3.699
4.327
3.472
4.081

IPC - 1997 (% do Brasil)
7,15741
21,54566
2,78245
31,48552

Fonte: Elaborada pelo autor com dados do IPEA (2001), IBGE (2001a), TARGET (2001).

relação entre a parcela da renda estimada para o consumo, em quase cinco mil municípios brasileiros, mostram que no grupo de renda mais alta o consumo potencial corresponde a cerca de 40%, enquanto no grupo de renda mais baixa chega a comprometer toda a renda e, no caso das menores rendas, o consumo pode até superá-la devido a rendas não contabilizadas (ANDRIETTA, 2001).

O PCE pode, em certa medida, superar o efeito estatístico das desigualdades em municípios ou regiões de forte participação do produto industrial. Os dados colocados na tabela 4 foram compilados de um banco de dados cedido pela Target Marketing, relativo ao ano de 1997, o primeiro que abrangeu todos os municípios brasileiros (até 1996 apenas os acima de 20 mil habitan​tes) (TARGET, 2001).

Como a metodologia de construção do PCE (TARGET, 2001) leva em consideração os orçamentos familiares locais, de acordo com as necessidades, hábitos e despesas de consumo próprias das famílias ali residentes, o PCE per ca​pita mostra alguma diferença com o perfil do PIB per capita entre os grupos de regiões agrícolas do estado. 

2.4.5 - Valor adicionado fiscal

Um indicador de interesse para medir a economia regional é o Valor Adicionado Fiscal (VAF). Calculado anualmente pela Secretaria da Fazenda do Estado, o VAF é utilizado dois anos depois para a distribuição das cotas do ICMS aos municípios. O VAF considera a geração de ICMS, a arrecadação, própria e transferida, a população e áreas cultivada, inundada e de reservas naturais do município. Os valores constantes da tabela 5 foram compilados no banco de dados do SEADE (2001c) para as regiões que formam os grupos aqui considerados. Ressalte-se a distorção que advém da capital e de outros municípios da RMSP, mais a Baixada Santista, constituírem uma região agrícola: ela participava com 0,25% do valor total de produção agrícola do Estado, po​rém, respondia por 48,7% do VAF. Assim, foram separados da RMSP os municípios que compõem a região agrícola de Mogi das Cruzes (que está entre as regiões do grupo de alto VMA) e acrescentada a Baixada Santista, no que constitui a região agrícola de São Paulo.  

O decréscimo da participação da RMSP 

TABELA 5 - Participação no Valor Adicionado Fiscal, por Grupo de Regiões Agrícolas, Estado de São Paulo, 1980-1999

(em %)

Grupo de regiões agrícolas
1980
1990
1996
1999
Crescimento

1999/1980

(% anual)

Alto VMA
21,6
25,3
25,9
27,8
1,32

Médio VMA
70,6 (10,2)1
64,2 (10,9)1
63,0 (10,4)1
59,8 (11,1)1
-0,76 (0,40)1

Baixo VMA
  7,8
10,5
11,1
12,4
2,44

1Sem a região São Paulo.

Fonte: Elaborada pelo autor com dados da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, em SEADE (2001c).

ocorre desde o último quarto do século passado, quando se iniciou o Programa de Inte​rio​rização da Indústria (PROINDE): desde 1980, a região perdeu 11,7 pontos percentuais de participação no VAF. É notável o crescimento da par​ticipação das regiões do grupo de baixo VMA, mas o grupo de alto VMA também cresceu, enquanto pouco aumentou a participação do grupo de médio VMA (sem a região São Paulo, pois com ela houve decréscimo). 

3 - SEMELHANÇAS E DIFERENÇAS ENTRE AS REGIÕES AGRÍCOLAS

3.1 - O Mix de Produção Agrícola

O dado de interesse para esta análise é o VMA, uma medida de produtividade agrícola. Sendo o VMA o quociente do valor da produção pela área agrícola onde se produz, o valor da produção é resultante do mix de produtos, isto é, do somatório da quantidade de unidades produzidas multiplicada pelo valor unitário de cada produto. Não estando disponíveis estes dados na pu​blicação da SAA, procura-se aqui deduzir o mix de produtos de que resultou o VMA.

Como já mencionado, a produção agrícola paulista é bastante diversificada, contando com 19 produtos que perfazem 99,9% do total. Porém, os 10 produtos líderes em valor da produção do Estado somam 89,3%. Examinar o po​sicionamento das regiões em relação a estes pro​dutos pode indicar sua importância relativa no mix que resulta no respectivo VMA.

A tabela 1 já mostrou que o valor da produção do Estado compôs-se de três quartos de produtos de origem vegetal e um quarto de origem animal. Entre os produtos líderes, seis são de origem vegetal - pela ordem de participação no valor total do Estado: cana-de-açúcar, ci​tros, café, milho, hortaliças e batata - e quatro são de origem animal - também, na mesma ordem: car​ne bovina, aves, leite e ovos. Dos produtos não líderes, oito são de origem vegetal - feijão, fru​tas, soja, algodão, amendoim, mandioca, arroz e trigo - e um de origem animal, carne suína. Em cada grupo de regiões e no total do Estado, a participação dos produtos líderes, divididos por origem, está mostrada na tabela 6.

Então, uma primeira dedução parece assinalar que o mais alto VMA é atingido pelas regiões que se concentram na produção dos pro​dutos líderes de origem vegetal. E, por outro lado, o mais baixo VMA é obtido pelas regiões que se concentram nos produtos líderes de origem animal; no caso dois deles, a carne bovina e o leite, dependentes de grandes áreas de pastagens. O grupo de regiões de médio VMA tinha pouco me​nor concentração nos produtos líderes de origem vegetal, mantendo participação igual à do grupo de alto VMA nos produtos líderes de origem animal mas, como o grupo de baixo VMA, participava mais nos produtos não líderes.

3.2 - Participação no Total e Especialização nos Produtos

Há diversas razões para que uma re​gião ou local se dedique à produção de uns e não à de outros produtos agrícolas. Entre outras, há a presença de fatores como clima, tipo de solo, topografia, disponibilidade e custo de terras, com​plementaridade entre produtos no agronegócio, assistência técnica, proximidade e acesso viário aos mercados e, não menos ocorrente, a disposição dos empreendedores rurais e certa emulação pela transferência de conhecimentos e habilidades com determinada cultura. Este conjunto de fatores pode ser determinante da “vocação” agrícola de uma região, e esta tende a não mudar, a não ser em espaços de tempo mais ou menos longos.

TABELA 6 - Participação no Valor da Produção do Estado de São Paulo dos Grupos de Regiões Agrícolas, Safra 1997/98

(em %)

Discriminação dos produtos
Grupos de regiões agrícolas
Estado de

São Paulo


Alto VMA
Médio VMA
Baixo VMA


Produtos líderes de origem vegetal
73,9
67,6
42,2
65,0

Produtos líderes de origem animal
18,7
18,7
45,9
24,3

Produtos não líderes de origem vegetal
  5,6
12,0
11,0
  9,0

Produtos não lideres de origem animal
  1,7
  1,6
  0,8
  1,6

Total
99,9
99,9
99,9
99,9

Fonte: Elaborada pelo autor com dados da SAA (2001).

Para se verificar esta questão, dois as-pectos devem ser examinados: 1) quanto cada pro​duto participa no total do va​-lor da produção do Estado; e 2) em quais produtos a região alcança especialização, também em relação ao Estado.

O primeiro aspecto é mais simples de ve​​rificar, com os próprios dados do valor da produção das regiões agrícolas. O segundo depende do cálculo de um “quociente de localização” (QL), co​mo proposto por BENDAVID-VAL (1991). Aqui o QL é o resultado da divisão da participação per​centual do produto no valor de produção da região pela participação do mesmo produto no valor da produção total do Estado. A interpretação é que a região é especializada num produto, em relação ao estado, se o respectivo QL for maior que 1,000. As participações de cada produto no total do valor da produção, do grupo de regiões e do Es​tado e o respectivo QL estão na tabela 7 para os produtos líderes e na tabela 8 para os não lí​deres.

3.3 - As Vocações Agrícolas das Regiões

Para um exame mais aprofundado das vocações regionais consideram-se apenas os pro​​dutos líderes, colocando as regiões agrícolas em postos (ranking) de acordo com  as respectivas participações no valor total de sua produção e dos produtos líderes em relação ao total do es​tado.

Desta ordenação, resulta a constatação de que coincide a classificação das regiões, nos postos do ranking de participação no valor de produção total, com o respectivo agrupamento das regiões pelo VMA. Do grupo de alto VMA, sete regiões estão nos dez primeiros postos (cinco delas nos cinco primeiros), três se colocam nos seguintes 20 postos (14º, 17º e 24º) e uma no 36º posto. É compreensível a colocação destas quatro regiões - Piracicaba, Sorocaba, Campinas e Mogi das Cruzes - com maiores índices de urbanização e industrialização. Do grupo de baixo VMA, seis regiões estão nos dez últimos postos, e outras quatro entre as 19º e 26ª posições, e do grupo de médio VMA, três regiões (entre as quatro de maior VMA no grupo) estão entre as dez pri​meiras colocações, 14 ficam entre as 20 seguintes e três nas 10 últimas (no último posto se colocam a região de São Paulo (RMSP) e Baixada San​tista, esta com evidente falta de vocação agrícola).

Aplicando-se o teste não-paramétrico do coeficiente de correlação por postos rs de Spearman (SIEGEL, 1975) aos postos ocupados pelas regiões nos rankings do VMA e da participação no valor da produção estadual dos produtos líderes, a correlação resultou fortemente positiva, rs = 0,682, e a respectiva prova de significância com probabilidade menor que 0,001 de não existir a associação entre as classificações. 

Parece otimista a constatação de que a maioria das regiões de mais alto VMA sejam tam​bém das que mais contribuem para a produção agrícola do Estado, enquanto outras poucas, tam​bém de alto VMA, contribuam menos, porém isso se deve a sua maior vocação em outros setores da economia. Entretanto, a mesma  sensação não ocorre ao se constatar que a maior parte das regiões de mais baixo VMA também apresenta menor contribuição para a produção agrícola do Estado e, entre elas, a que mais deve preocupar é o caso das regiões que não apresentam peso significativo de outros setores econômicos, como as localizadas no noroeste do Estado, nas divisas com Mi​nas Gerais e Mato Grosso do Sul, no oeste (Va​le do Paranapanema), no sudoeste (Itapeva e Va​le do Ribeira) e no Vale do Paraíba/Litoral Norte.
3.4 - As Especializações em Produtos Agrícolas

Aqui se podem examinar as especiali- 

TABELA 7 - Participação e Especialização dos Produtos Líderes no Valor da Produção Agrícola, Estado de São Paulo

Produtos líderes 
Grupos de regiões agrícolas1
Estado de

São Paulo

(%)


Alto VMA
Médio VMA
Baixo VMA



% R
% E
QL

% R
% E
QL

% R
% E
QL


Cana-de-açúcar
31,9
48,0
1,098
28,6
42,8
0,986
20,7
9,2
0,713
29,1

Citros
26,3
62,0
1,416
13,8
31,9
0,735
8,8
6,1
0,470
18,6

Carne bovina
2,5
13,5
0,310
7,9
42,5
0,974
27,5
44,0
3,419
8,1

Aves
9,8
60,6
1,386
6,0
36,6
0,843
1,5
2,8
0,000
7,1

Café
4,2
34,0
0,779
6,3
51,0
1,177
6,3
15,0
1,170
5,4

Leite
3,0
26,0
0,596
4,8
42,8
0,976
12,1
31,2
2,442
5,0

Milho
3,4
31,4
0,719
6,2
57,0
1,310
4,3
11,6
0,903
4,8

Ovos
3,4
35,2
0,804
4,8
50,2
1,155
4,7
14,6
1,135
4,2

Hortaliças
4,5
49,4
1,131
4,1
43,8
1,011
2,1
6,8
0,519
4,0

Batata
3,6
48,1
1,102
3,8
51,5
1,190
0,1
0,4
0,031
3,2

Subtotal
92,6
45,3
1,036
86,3
42,0
0,966
88,1
12,7
0,986
89,3

1% R = participação no valor da produção do grupo de regiões; % E = participação no valor da produção do Estado; e QL = quociente de localização.

Fonte: Elaborada pelo autor com dados da SAA (2001).

TABELA 8 - Participação e Especialização dos Produtos não Líderes no Valor da Produção Agrí​cola, Estado de São Paulo

Produtos não

líderes
Grupos  de regiões agrícolas1
Estado de

São Paulo

(%)


Alto VMA
Médio VMA
Baixo VMA



% R
% E
QL

% R
% E
QL

% R
% E
QL


Feijão
1,00
17,6
0,403
3,77
66,2
1,526
3,06
15,9
1,238
2,47

Frutas
0,51
10,3
0,236
3,66
72,8
1,677
2,53
14,9
1,163
2,18

Soja
2,31
48,2
1,102
2,19
45,3
1,043
1,02
6,2
0,487
2,10

Carne suína
1,71
48,4
1,107
1,60
45,0
1,036
0,74
6,1
0,482
1,54

Algodão
1,08
49,4
1,129
0,56
25,5
0,587
1,83
24,6
1,918
0,96

Amendoim
0,29
21,2
0,484
0,84
60,4
1,381
0,83
17,7
1,382
0,60

Mandioca
0,29
26,1
0,598
0,55
50,1
1,154
0,82
21,9
1,707
0,48

Arroz
0,13
19,4
0,444
0,28
40,0
0,920
0,92
39,4
3,073
0,30

Trigo
0,00
1,5
0,033
0,11
98,5
2,228
0,00
0,0
0,000
0,05

Subtotal
7,32
30,0
0,686
13,55
55,6
1,269
10,68
14,4
1,102
10,68

1% R = participação no valor da produção do grupo de regiões; % E = participação no valor da produção do Estado; e QL = quociente de localização.

Fonte: Elaborada pelo autor com dados da SAA (2001).

zações mais altas (QL>1,500) das regiões nos pro​dutos agrícolas que lideram o valor de produção do Estado. Das 11 regiões do grupo de alto VMA, as que têm as mais altas especializações são: duas na cana-de-açúcar, quatro em citros, nenhuma na carne bovina, três em aves, nenhuma no leite, uma no milho, três em ovos, quatro em hortaliças e três em batata. Das 19 regiões do grupo de médio VMA: duas na cana-de-açúcar, três em citros, quatro em carne bovina, duas em aves, três em café, quatro em leite, cinco em mi​lho, quatro em ovos, duas em hortaliças e três em batata. E das 10 regiões do grupo de baixo VMA: nenhuma na cana-de-açúcar, uma em citros, no​ve na carne bovina, nenhuma em aves, três em café, seis em leite, uma em milho, três em ovos, duas em hortaliças e nenhuma em batata. A úni​ca região sem especialização em quaisquer dos pro​dutos líderes é a de Registro.

São freqüentes as especializações em regiões contíguas e do mesmo grupo em, praticamente, todos os produtos líderes. Nos produtos não líderes, poucas regiões se especializam. Al​gumas especializações também ocorrem em re​giões contíguas como feijão, soja e trigo (cinco do grupo de médio VMA), soja (duas do grupo de alto VMA), algodão (três do grupo de baixo VMA), amendoim (em duas do 2º grupo), arroz (em duas do 3º grupo). A carne suína é a única a não apresentar regiões contíguas com especialização. Em frutas, apenas a região de Registro (Vale do Ribeira) mostra especialização, representando qua​se 80% do valor total de sua produção (preponderantemente de banana).

3.5 - Alguns Fatores de Diferenciação

Ainda procurando caracterizar diferenças e semelhanças para o respectivo desempenho agrícola das regiões, levantaram-se outros da​dos que indicassem fatores diferenciais entre elas.

3.5.1 - Mecanização das culturas

A mecanização pode ser um fator diferencial na produtividade das culturas agrícolas. O Censo Agropecuário do IBGE (2001a) contou a maquinaria e os veículos existentes nos estabelecimentos agrícolas do Estado, em 31/12/1995. Entretanto, a análise das informações agregadas não permitiu concluir que a mecanização seja fator diferencial na produtividade dos grupos de regiões. Relativamente à distribuição dos estabe​lecimentos informantes, os equipamentos se dis​tribuíam acima da média no grupo de regiões de alto VMA, em torno da média nas regiões de mé​dio VMA e abaixo nas regiões de baixo VMA. Entretanto, este último grupo de regiões tem maior produção de carne bovina e leite, e suas pastagens requerem menor número de maquinarias e veículos que as culturas de vegetais, dominantes nos dois outros grupos de regiões agrícolas.

3.5.2 - Uso de serviços e insumos agrícolas

Outro dado relevante para se aferir a pro​dutividade agrícola é a utilização de assistência técnica, adubos e corretivos, controle de pragas e doenças, conservação do solo, irrigação e energia elétrica. O Censo Agropecuário do IBGE (2001a) também apresenta estas informações, que foram analisadas de forma agregada por gru​po de regiões. Saliente-se que o número de infor​mantes do uso de serviços e insumos é cerca de 85% dos estabelecimentos recenseados, tomando-se como base o número máximo de informantes, o do uso do controle de pragas e doenças. Aqui, é possível observar que o grupo de re​giões de alto VMA utilizava todos os serviços e in​sumos acima da média, à exceção da energia elétrica. Entretanto, o grupo de regiões de médio VMA também se posicionava muito próximo do grupo de alto VMA, exceto no uso de assistência técnica e de irrigação. Já o grupo de baixo VMA estava afastado das médias, menos no controle de pragas e no uso de energia elétrica. Se estes serviços e insumos são ponderáveis na produtividade agrícola, aparenta que estariam a favor do grupo de regiões de alto VMA, porém, não estaria favorecendo o grupo de médio VMA, que deles se utiliza quase nas mesmas proporções.

3.5.3 - Utilização de financiamento à produção

O financiamento às atividades agropecuárias costuma ser colocado pelos produtores rurais como um fator crítico para a produção. Os dados relativos à média de 1997-1998, colhidos no banco de dados da SEADE (2001c), e agregados pelos grupos de regiões, foram divididos em créditos à agricultura e à pecuária, e seu mon​tante relacionado com o respectivo valor da produção. Os resultados da análise mostraram cer​tas diferenças significativas na distribuição do crédito e na sua relação com o valor da produção.

É evidente que o crédito concedido depende de variáveis como nível da demanda, que pode ser diversa entre os produtores, condições de habilitação, que pode ter como causa restritiva a inadimplência ou a falta de garantias do finan​cia​mento. O produtor pode, também, obter outra fonte de recursos, como no caso de produtos ex​portados (açúcar, suco de laranja, café, por exem​​plo) ou de interesse nacional (caso do ál​cool de cana-de-açúcar para combustível veicular) ou, ainda, prescindir de financiamento por acumu​lação de capital gerado por lucros na atividade. Estes parecem ser fatores condicionantes da menor demanda do crédito rural registrado, relativamente ao valor da produção, nas regiões do gru​po de alto VMA, e maior nas demais. Porém, talvez seja sintomático de condições restritivas ao financiamento, as regiões do grupo de baixo VMA, mais concentradas no pecuária, apresentarem menor relação do crédito rural com o respectivo valor da produção.   

4 - REAGRUPANDO AS REGIÕES AGRÍCOLAS

Observou-se concordância entre os indicadores da produção agrícola - VMA e participação no valor da produção estadual, dos produtos líderes e total -, e os do perfil sócio-eco​nômico - taxa anual de crescimento populacional, densidade demográfica, taxa anual de crescimen​to do PIB, IDH, PIB e potencial de consumo per capita - das regiões agrícolas. 

Com os respectivos valores das variáveis destes indicadores das 40 regiões, fez-se a análise multivariada pelo método hierárquico de aglomeração (hierachical cluster) (GEORGE e MAL​LERY, 1999), e, tomando-se os menores afas​tamentos (medidos pelo quadrado da distância euclidiana), resultaram três novos grupos de regiões agrícolas. Nesta formulação, 26 (65%) das regiões agrícolas permaneceram no grupo em que foram antes classificadas apenas pelo VMA. As regiões que se aglomeraram com coeficiente de enlaçamento (linkage) mais alto (out​lying) denotam um perfil menos homogêneo com as demais do seu grupo. A figura 2 mostra es​ta nova configuração. A numeração progressiva das regiões está de acordo com sua posição relativa (ranking) no conjunto dos indicadores. E, no desenho, os números sublinhados identificam as regiões que se constituíram em outlayings. 

Aplicando-se às regiões, em cada grupo, o teste não-paramétrico do coeficiente de con​cordância de Kendall w (SIEGEL, 1975), com os postos dos rankings de todos os indicadores, a prova de significância (do qui-quadrado) resultou na probabilidade menor que 0,001 de não ser validada a hipótese de associação das regiões em seus respectivos grupos.

Com o novo agrupamento, tabularam-se os indicadores de desempenho agrícola e só​cio-econômico para cada grupo. Comparados com os indicadores mostrados anteriormente, as mudanças nos agrupamentos, de modo geral, não alteraram as características dos perfis, agrícola e sócio-econômico, dos grupos de regiões formados apenas pelo VMA. O 1º grupo de re​giões, embora menor, continuou com melhor desempenho agrícola e mais alto nível relativo de de​senvolvimento (mesmo na renda e consumo per capita, pouco se distancia do 2º grupo, que contém a RMSP). O 2º grupo manteve as re​giões agrícolas antes mais bem posicionadas no grupo de médio VMA, incluindo três do grupo de alto VMA, e mostrando alguma melhora no desempenho agrícola e no grau relativo de desenvolvimento. E o 3º grupo acabou formado, metade por regiões agrícolas do grupo de baixo VMA e metade por regiões dos menores valores do grupo de médio VMA, mostrando-se com o menor desempenho agrícola e o mais baixo grau relativo de desenvolvimento. O resultado do novo agrupamento resultou na redução da área mais bem desenvolvida do Estado, enquanto aumentou a de mais baixo desenvolvimento. 

A nova configuração dos grupos de regiões agrícolas pode ser visualizada no mapa da  figura 3, e comparada com o da figura 1.

5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS

Entre os fatores que poderiam condicio​nar as diferenças de desempenho entre os grupos não se caracterizaram a aptidão edafo-climática e a estrutura fundiária. O acesso ao sistema viário que corta o Estado é geral, mas talvez mais problemático em regiões com deficiências de estradas vicinais. A dificuldade de transporte cau​sa seu encarecimento, diminuindo o valor do pro​du​to, e a falta ou a demora podem causar perdas da produção agrícola.

A complementaridade da produção agrí​cola com a agroindústria, numa região ou em regiões contíguas, pode ser um fator de estímulo a uma produtividade mais alta. Mas, também, po​de deprimir os preços nas fontes primárias, quan​do desarticulados os elos da cadeia, caso mais ocorrente nas cadeias tradicionais e menos dinâ​micas. De outra parte, os produtos agrícolas se formam na categoria de commodities, sujeitos a os​cilações de oferta e demanda, tanto no mercado interno (particularmente, os produtos com maior especialização em outros estados) quanto no mer​cado externo (movimento pendular entre paí​ses produtores e compradores, barreiras tarifárias e fitossanitárias, entre outros condicionantes).   

Correção, adubação e técnicas de manejo do solo e das culturas, melhoramento genético das espécies, uso de defensivos e inseticidas, irrigação e mecanização fazem parte do am​plo escopo da geração de tecnologias e da assistência técnica, prestadas por órgãos públicos, institutos de pesquisa e empresas privadas. Não será inteiramente fortuita a localização do grupo de regiões de mais alto VMA, exatamente, na área do Estado que contém muitos institutos de pes​quisa e universidades públicas, dedicados à variada temática no campo da agropecuária e da agroindústria.

De outra parte, a tradição de certas cul​​​turas  pode  tornar  uma  região  especializada no pro​duto menos adequado. A acomodação pode,  


1-Mogi-Mirim, 2-Limeira, 3-Piracicaba, 4-Ribeirão Preto, 5-Araraquara, 6-Campinas, 7-Jaboticabal, 8-Orlândia, 9-São João da Boa Vista, 10-Sorocaba, 11-Jaú, 12-São José do Rio Preto, 13-Catanduva, 14-Bragança Paulista, 15-Botucatu, 16-Bar​retos, 17-Itapetininga, 18-Franca,  19-Assis,  20-São Paulo,  21-Mogi das Cruzes,  22-Pindamonhangaba,  23-Andradina, 24-Ita​peva, 25-Bauru, 26-Lins, 27-Araçatuba, 28-Avaré, 29-Tupã, 30-Marília, 31-Ourinhos, 32-Presidente Prudente, 33-Ge​neral Salgado,  34-Votuporanga,  35-Registro,  36-Jales,  37-Presidente Venceslau, 38-Guaratinguetá, 39-Fernandópolis, 40-Dra​cena.
Figura 2 - Agrupamento das Regiões Agrícolas pelos Indicadores de Produção Agropecuária e Sócio-econômicos, Estado de São Paulo.
Fonte: Adaptada pelo autor com dados do IEA (2001).

1-Mogi-Mirim,  2-São João da Boa Vista,  3-Limeira,  4-Araraquara,  5-Sorocaba,  6-Mogi das Cruzes,  7-Jaboticabal, 8-Campinas, 9-Barretos, 10-Orlândia, 11-Piracicaba, 12-Ribeirão Preto, 13-Jaú, 14-Catanduva, 15-São Paulo, 16-Franca, 17-Bragança Paulista, 18-Assis, 19-Itapetininga, 20-Ourinhos, 21-Araçatuba, 22-Tupã, 23-Avaré, 24-São José do Rio Preto, 25-Botucatu, 26-Itapeva, 27-Registro, 28-Jales, 29-Lins, 30-Votuporanga, 31-General Salgado, 32-Fernandópolis, 33-Bauru, 34-Andradina,  35-Marília,  36-Presidente Prudente, 37-Dracena, 38-Pindamonhangaba, 39-Presidente Venceslau, 40-Guaratinguetá.

Figura 3 - Grupos de Regiões Agrícolas Segundo o Desempenho Agrícola e o Nível de Desenvolvimento, Estado de São Paulo.
Fonte: Adaptada pelo autor com dados do IEA (2001).
também, levar à resistência a mudar métodos e introduzir novas tecnologias. Com menor produtividade há menos recursos para investimento e me​nos retorno para saldar financiamentos, mesmo subsidiados. Ainda, a simples emulação de cul​turas, simplesmente “porque os vizinhos fazem o mesmo”, não é fator positivo na especialização dos locais pelas razões certas. Um resultado importante a ser destacado é que a diversidade de produção não significa maior produtividade, nem maior participação no valor da produção. O grupo de regiões de alto VMA atinge especialização em cinco produtos líderes, três dos quatro de maior participação no Estado, e em apenas dois dos não líderes. O grupo de médio VMA mostra-se mais especializado em seis produtos líderes, apenas um entre os quatro de maior participação, e em oito dos não líderes. O grupo de baixo VMA tem especialização em quatro dos produtos líderes, apenas um entre os quatro de maior participação, e em seis dos não líderes.

Não menos importantes são os aspec​tos sócio-econômicos. Uma população mais saudável e educada produz mais e melhor, aufere maior renda e consome mais. Regiões com este perfil são atraentes a migrações de pessoas em busca de melhores oportunidades de prosperidade e qualidade de vida. Também, incentiva mais in​vestimentos de empreendedores locais e atrai novos em todos os setores da economia regional3.  A análise multivariada de diversos indicadores demográficos e sócio-econômicos desenhou um perfil agrupado das regiões, que parece ca- 


3A revista EXAME, na edição 755 de 12/12/2001, atualizou seu ranking anual “As 100 melhores cidades para se fazer negócios” no Brasil, selecionadas entre as 234 com população superior a 95 mil habitantes em 2000. A classificação final resultou da avaliação e ponderação de um variado conjunto de indicadores demográficos e sócio-econô​micos, que bem expressam o nível de desenvolvimento relativo das cidades. Entre as 100 classificadas, incluem-se 20 capitais, a federal e estaduais. O Estado de São Pau​lo teve 43 de suas 63 cidades com população acima de 95 mil habitantes, além da capital, incluídas no ranking: 12 delas localizadas nas nove regiões aqui identificadas como o grupo de mais alto desempenho agrícola e nível de desenvolvimento do Estado ocuparam a 32ª posição média, 23 do 2º grupo ficaram na 35ª e oito do 3º grupo na 44ª posição média entre as 80 cidades brasileiras não capitais.


racterizar o mesmo diferencial do VMA de sua produção agrícola, mostrando o grupo de regiões de alto VMA com crescimento demográfico recente bastante superior à média do Estado, mais alto IDH, maior crescimento da renda, do consumo e de participação no VAF estadual. Aparentemente, haverá outras razões para este grupo de regiões apresentar um nível mais alto de qualidade de vida, aliado a um maior desempenho na atividade agrícola, mas não alcançadas pelo ob​jetivo deste trabalho. Mais ainda, é instigante o fa​to de que várias destas regiões também sustentam sua economia com relevante participação da indústria e do setor terciário, dominantes no Estado, porém, mais concentrados em regiões do 2º grupo (RMSP, Mogi das Cruzes, Vale do Paraíba e Sorocaba, principalmente).

Políticas públicas e privadas, orientadas para a solução destes problemas, aliviando ou eliminando os “gargalos” que ora restringem a maior produtividade e melhor desempenho da agro​pecuária dessas regiões, não prescindem das necessárias ações de prover os recursos pa​ra a melhora das condições de saúde e educação das populações rurais dessas regiões, assim como o acesso à terra e ao financiamento da pro​dução agrícola. O objetivo que se almeja é a ho​mogeneização do desempenho e da produtividade agrícolas do Estado como um todo. A prosperidade do produtor rural tornará prósperos sua re​gião e o Estado, preservando o meio ambiente na​tural, pela menor demanda de áreas para uma maior produção com altos índices de produtividade. Este desenvolvimento, e não apenas crescimento econômico, deve se sustentar e se integrar com os demais aspectos da mais alta qualidade geral de vida de toda sua população.
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DESEMPENHO AGRÍCOLA E DESENVOLVIMENTO: 

uma análise regionalizada do Estado de São Paulo
RESUMO: O trabalho analisa o perfil das 40 regiões agrícolas do Estado de São Paulo, a partir do valor da produção da safra 1997/98. O foco central da análise regionalizada está no valor médio por área cultivada, tomado como indicador de produtividade. Por este indicador, as regiões são agrupadas e se cruzam dados de seu perfil demográfico e sócio-econômico. Aprofunda-se a análise ao nível de produtos e especializações regionais, buscando apontar fatores explicativos das diferenças no desempenho agrícola, como forma de contribuir para políticas que possam ser ajustadas ao perfil das regiões, provendo-lhes níveis mais homogêneos de desempenho agrícola e de desenvolvimento.

Palavras-chave: desenvolvimento regional, economia rural, produtividade agrícola, desenvolvimento local integrado e sustentável.

AGRICULTURAL PERFORMANCE AND DEVELOPMENT:

a regional analysis in Sao Paulo State
ABSTRACT: This article analyzes the profile of the 40 agricultural regions existing in Sao Paulo state based on the 1997/98 crop production value. Its main regional analysis focus lays on the average yield  medium value obtained by tilled area, assumed as the productivity measure. This indicator groups regions and crosses demographic, social and economic profile data. Next, the analysis is extended to encompass the regional product mix and specialties in order to point out explanatory factors for differences in agricultural performance, thereby assisting in tailoring policies to meet specific regional profiles. Regions are thus endowed with more homogeneous levels of agricultural performance and development.

Key-words: regional development, agricultural economy, agricultural productivity, integrated and sustainable development.


Recebido em 17/12/2001. Liberado para publicação em 21/01/2002.
5





4





11





2





1





10





22





13





11





20





12





24





23





21





16





18





15





17





19





14





25





29





27





28





30





26





33





40





39





38





36





35





34





32





37





31





6





11





5





8





2





7





3





6





8





9





8





7





7





3





6





9





10





� EMBED PBrush  ���





1





3





4





7





2





12





10





� EMBED PBrush  ���








�Este trabalho é de iniciativa e responsabilidade do autor, sem encomenda ou patrocínio de entidade pública ou pri�vada.


�Administrador, Professor e Pesquisador do Centro Univer�sitário Municipal de São Caetano do Sul (IMES).





Informações Econômicas, SP, v.32, n.2, fev. 2002.
Informações Econômicas, SP, v.32, n.2, fev. 2002.

Informações Econômicas, SP, v.32, n.2, fev. 2002.

_1073741510

_1073905364

